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1. Generalidades 
o ato administrativo pode se revestir de várias formas para que 
tenha validade. Se a administração pratica um ato unilateral, pode 
fazê-lo através de avisos, portarias, Instruções, etc. Todavia, quando 
o ato praticado exige aceitação expressa de um particular ou de uma 
outra entidade pública, só pela forma de um contrato escrito pode 
ser constituído. O contrato administrativo verbal não é admitido. As 
obrigações assumidas pelo Poder Público são registradas nas repar-
tições competentes, a fim de qe possam ser comprovadas. Outros-
sim, a Validade do pacto depende do registro. 
I!: principio a ser seguido pela A~tração que todas as cau-
telas devem ser tomadas na celebração dos contratos, quer sejam da 
Administração, quer sejam contratos administrativos. 
Na formação dos contratos não se deve deixar de analisar os ele-
mentos necessários para a sua perfeição. Em qualquer contrato ad-
ministrativo devem ser presentes os elementos comuns 'do contrato: 
capacidade dos concorrentes, objeto licito, mútuo consenso e forma 
prescrita em lei. Acrescentem-se as normas peculiares, como o fim 
de Interesse público e os elementos formais Internos e externos exi-
gidos ,pela lei. 
Na formação dos contratos administrativos há sempre uma preo-
cupação de moralidade, como lembra Marcelo Caetano (Princípios 
Fundamentai3 de Direito Admini3trativo, pág. 229, Forense). Em 
conseqüência, a formação dos contratos administrativos segue um 
procedimento minuciosamente regulado, que envolve a competência 
elas partes até a publicidade do ato. 
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o contrato administrativo é bilateral, comunicativo, formal, rea-
lizado "Intuitu personae" e destinado a satisfazer a um interesse pú-
blico caracterizado (Hely Lopes Melrelles, pág. 228, Direito Adminis-
trativo Brasileiro, 2.8 ed., RT). O instrumento escrito é a únlca for-
ma capaz de registrar que as obrigações assumidas são reciprocas, 
equivalentes, remuneradas, e que atendem à finalidade pública espe-
cificada no ajuste. 
Na formação dos contratos administrativos há determinadas for-
malidades que não podem âelxar de ser cumpridas pelo caráter de 
essencialidade que assumem. Em nosso sistema positivo, as soleni-
dades essenciais do contrato administrativo vêm expressas no Código 
de Contabilidade Pública (Lei Federal n. 4.356, de 28-1-1922) e seu 
Regulamento (Decreto n. 15.783, de 8-11-1922), arts. 707 e 775, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto n. 73.140, de 9-11-1973 (regu-
lamenta as licitações e tlS contratos relativos a obras e serviços de 
engenharia, e dá outras providências). 
No Código de Contabilidade Pública vamos encontrar (art. 766) 
o prmcipio geral regulador da formação dos contratos administrati-
vos: 
"Os contratos administrativos regulam-se pelos mesmos princi-
pios gerais que regem os contratos de direito comum, no que con-
cerne ao acordo das vontades e ao objeto, observados, porém, quanto 
à sua estipulação, aprovação e execução, as normas prescritas no pre-
sente capitulo". 
Assim, na formulação do contrato administrativo devemos se-
guir, inicialmente, as mesmas regras do Direito Privado I (C. Civil, arts. 
1.079 e seg'lintes). Respeitando a disciplina da capacidade das partes 
e do objeto da prestação ajustada. São condições gerais que se ligam 
às peculiares para darem validade à formação do contrato admihis-
tratlvo. 
2. A Capacidade dlls Pllrtes 
O contrato administrativo exige, para a sua validade, que seja 
celebrado por autoridade competente, Isto é, por agente capaz, pes-
soa que tenha autorização para fazer expedir o ato, em virtude de 
lei ou delegação. 
Não pode haver competência constituida que não decorra da lei. 
Ela é quantidade de poder impUcito ou explicito conferido à autori-
dade administrativa, em face da função exercida. "Não é competen-
te quem quer, mas quem pode, segundo a norma de direito", afirmou 
com sabedoria Caio Tácito, em O Abuso do Poder Administrativo no 
Brasil, pág. 87. 
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Ao se tratar da competência que deve ter a autoridade para con-
tratar, o exame também se estende à capacidade dos particulares. 
Necessitam estes da capacidade geral do Direito Civil, bem como a 
irÍerente ao poder de representação quando se obrigarem em nome 
de pessoas juridicas. 
No tocante ao assunto, o estudo deve se voltar para as fontes do 
Direito Civil, quando qualquer um dos motivos que ocasionaram a 
nulidade dos atos juridicos, também ãeve servir de aplicação no cam-
po do Direito Administrativo. 
A(irmamos que a Administração Pública se preocupa com a mo-
ralidade do~ atos administrativos. Apoiado em tal principio, há, aIn-
da, determinadas categorias de pessoas que, embora civilmente capa-
zes, n!io podem contratar com o Estado, sob pena de nulidade de ple-
no direito, ou, como pretendem alguns doutrinadores, de ser inexis-
tente o ato, com a assunção de todas as conseqüências resultantes. 
Envolvidos por tal esquema se encontram os deputados e sena-
dores que, por dispositivo constitucional (art. 34, I, "a"), não pode-
rão, desde a expedição do diploma, firmar ou manter contrato com 
pessoa de direito público, autarquia, empresa püblica, sociedade de 
eccnomia mista ou empresa concessionária de serviço públicQ, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusüla uniforme. A. infringência do 
dispositivo mencionado implica, além da nulidade do contrato, a per-
da do mandato (art. 35, I, Constituição Federal), que sem declara-
da pela _Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, mediante 
provocaçao de qualquer de seus membros, da respectiva mesa ou de 
partido politico (art. 35, § 2.°, Constituição Federal). 
Embora não conste expressamente no Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União (Lei 1.711, de 28-10-52, com as modificações 
subseqüentes e normas complementares), é licito à Administração im-
pedir contratos de seus servic'.pres com o Poder Público, salvo se for 
obedecida a linha de uniformidade já recomendada. 
Há, ainda, no referl!nte à capacidade das partes que contratam 
c~m a Administração, o fenômeno da suspensão temporária- da men-
Cionada faculdade, em casos especiais que representam penalidades 
por faltas cometidas em acordos anteriores. 
O art. 72, do Decreto n. 73.140, de 9-11-1973 (Licitações Públicas 
de Obras) reg~tra que '~em. caso ~e inexecução da obra ou serviço, 
erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora de execução ou inadim-
plemento contratual, os contratados sofrerão a penalidade de serem 
suspensos do direito de licitar e contratar pelo prazo que a autori-
dade competente fixar, não superior a 2 (dois) anos atendendo a 
natureza e a gravidade da falta cometida consideradas' aInda as cir-
cunstãncias e o interes~e da própria Adnrlnlstração ou' impor' a pena 
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de declaração de inidoneidade para licitar e contratar em toda a ex-
tensão da esfera federal" (arts. 72, II e 1I1, e 73, Decreto 73.140) . 
3. Objeto Lícito e Possivel 
Na opinião de Trentln, "In" L'atto Administrativo, págs. 70 e 291 
("apud" Themlstocles Brandão Cavalcanti), o objeto licito e posslvel 
é elementã de maior importância porque diz com o próprio conteúdo 
material da obrigação. 
O objeto é a coisa, a prestação, o fato, a finalidade do ato. Ne-
cessita ser licito, isto é, que não contrarie disposição legal ou não 
atente contra os principias da moral. 
Não há licitude, no objeto do contrato, se a Administração Fe-
deral permite a concessão de terras, a abertura de vias de comunica-
ção, a Instalação de meios de transmissão, à construção de pontes e 
estradas Internacionais e ao estabelecimento ou exploração de indús-
trias que Interessem á segurança da Nação, nas zonas indispensáveis 
á defesa do Pais, sem o prévio assentlmerlto ~o Conselho de Seguran-
ça Nacional (LeI n. 2.597, de 12-9-1965, c/c o art. 89, da Constituição 
Federal de 1969). 
Na mesma situação se enquadram os pactos administrativos se-
guintes: 
a) a concessão dada pelo Poder Público a estrangeiro, qualquer 
que seja a sua situação no pais, para a pesquisa, prospecção, explo-
ração e o aproveitamento de jazidas, minas e demais recursos mirIe-
rais e dos potenciais de energia hidráulica (art. 113, IV, do DL n . 
941, de 13-10-1969 - Estatuto do Estrangeiro); 
b) a contratação, mediante concessão com estrangeiro, indepen-
dentemente da sua situação no pais, da navegação aérea, dos servi-
ços de telecomunicações e dos serviços de vias de transportes entre por-
tos maritlmos e fronteiras nacionais ou que transponham os limites do 
Estado ou Território (CF, art. 8.0 , XV, letras "e" e "d", c/ c o art. 118, 
Incisos I, V e X do DL n. 941, de 13-10-1969); 
c) a concessão de jogos proibidos, por serem contrários à lei mo-
ral e aos princlpios do direito positivo. 
Além de licito o objeto do contrato tem de ser posslve!. A con-
dição de possibilidade é que vai determinar a criação, a modificação 
ou a comprovação da situação jurldica criada pela vontade das par-
tes. A Impossibilidade do objeto do contrato pode ser material ou 
juridica. Não é posslvel o Poder Público contratar com particular o 
deslocamento do Oceano Atlântico para a Região da Amazônia ou a 
realização de uma obra com capacidade de fazer com que a lua deixe \ 
de efetuar o seu sistema de rotação. 
r 
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Por último, deve ficar bem acentuado que o objeto e a finalidade 
do contrato é "a coisa, o fato, a prestação; não se confunde, portan-
to, com a causa, que é o motivo gerador da obrigação e da execução 
do serviço público". 
4. Mútuo Consenso 
O mútuo consenso é elemento necessário, ao lado de outros, para 
que o contrato administrativo fique penelto. Há, portanto, no con-
trato, o confronto de dois interesses manifestados: de um lado, o da 
Administração, e do outro, o do contratante. "A manifestação expri-
me o interesse público, do qual é guardiã, e por isso se coloca num 
plano de superioridade sobre o particular. Mas, em contrapartida, ela 
precisa do particular, tem de atrair o interesse deste, sem o que nada 
poderia fazer. Desta maneira, é necessário harmonizar as coisas, de 
sorte que se conjuguem as vantagens para ambos. Sem abrir mão de 
suas prerrogativas, cumpre à Admlnstração, segundo as normas do 
direito, assegurar ao contratante compensações, porque não seria li-
cito, moral, nem mesmo útil, sacrificar quem vai auxiliar o Estado 
na consecução dos seus propósitos (Luciano Benévolo de Andrade, 
"in" Curso Moderno de Direito Administrativo, edição Saraiva, 1975, 
pág. 176) . 
A parte que firma o contrato com o Estado está se ligando a um 
interesse livremente manifestado. Não há que se falar em comprome-
timento da vontade por causa da existência de disposições unilate-
rais de normas legais ou regulamentares da própria Administração. 
Se a Administração impõe sua vontade por interesse público, na ex-
press~o de Posada (Derecho Administrativo, vol. lI, pág. 264, "apud" 
Henrique de Carvalho Simas, Manual Elementar do Direito Adminis-
tivo, pág. 307, Freitas Bastos) e o particular ou a pessoa de direito 
público contratante aceita a supremacia invocada, a vontade atuou 
livremente, não se operando posição de mando, por ter-se reconhecido 
o direito do Estado de assumir, no contrato, a posição privilegiada. 
O que prevalece é a manifestação de vontades, sem· os vicios do 
direito comum e que tenha por "objeto maior a criação de uma obri-
gação jurldica de prestação de coisas materiais ou de serviços pes-
soais, mediante uma remuneração (Henrique Simas, pág. 306, obra 
citada) ". 
É conhecida a pregação de Themistocles Brandão Cavalcanti de 
que "é preciso não exagerar nem conceitos nem doutrinas (pág. 197, 
!,ratado de Direito Administrativo, vol. I , 1964, Freitas Bastos) ". Não 
e esta a melhor forma de fazer ciência, tendo em vista a possibilida-
de de ocorrer distorção da realidade. 
A manlIe~tação da vontade, no campo do Direito Público repre-
senta a atuar;ao do Estado, pelo que não pode se circunscrever às pe. 
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culiaridades e amplitudes do Direito Privado, conforme a observação 
de Them!stocles Brandão Cavalcanti, pág. 197, obra citada. 
A manifestação da vontade da Administração está sempre vin-
culada ao Interesse público. Compreende, assim, uma série de ativi-
dades que não pertencem ao poder contratante. Exterioriza um con-
teúdo pr6prlo que se encontra ligado à função do Estado, que tem 
por fim realizar .0 bem-estar social. 
li: s6 aparente a Impossibilidade do Estado poder manifestar sua 
vontade. Este, quando Invade o mundo exterior, através dos represen-
tantes dos poderes do Estado, produz conseqüências e se enquadra 
nos limites juridicos fixados pelo sistema positivo. 
5. Forma Prescrita em Lei 
o último elemento comum formador de todos os contratos é a 
forma prescrita em lei. Nos contratos administrativos a lei deve ser 
observada rigorosamente. A forma do contrato que ela prescrever é 
uma condição extrlnseca que, havendo falta, implica em nulidade. 
O Código de Contabilidade Pública (Lei n. 4.356, de 28-1-1922, re-
gulamentada pelo Decreto n. 15.783, de 8-11-1922) estabelece, no 
artigo 54, que os contratos administrativos em que figure a União 
como parte s6 terão validade se obedecerem à seguintes condições: 
a) que sejam celebrados por autoridade competente para empe-
nhar como o ordenador da despesa; 
b) que os serviços tenham sido autorizados por lei (orçamento) 
e que haja expressa referência à lei que autorizou o serviço, a verba, 
as despesas e o crédito; 
c) que haja especificação dos serviços, ou da obra contratados: 
preço e quantidade dos materiais; 
d) que haja especificação dos materiais; 
e) que os termos do contra~ estejam de acordo com a concor-
rência; 
f) que sejam os contratos lavrados na repartição competente ou 
per escritura pública, nos casos exigidos por lei. 
No tocliIl te aos contratos de obras e serviços de engenharia acor-
dados entre a Administração (União, Estaaos, Distrito Federal, MunI-
cipios e suas autarquias) e particulares, há de se obedecer a forma 
ditada pelo art. 53, do Decreto n. 73.140, de 9-11-1973: 
"Os Instrumentos contratuais obedecerão à minuta-padrão apro- & 
vada, regimentalmente, pelo órgão ou entidade contratante, \ 
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mulação e o fornecimento, aos setores Jurídicos encarregados da la-
vratura do contrato, de minuta das cláusulas técnicas do instrumen-
to, que retratarão fielmente o estipulado no Edital. 
, § 2.° O contrato será firmado pela autoridade competente, em 
nome da Administração e pelos representantes da empresa vencedora". 
Há de serem, ainda, obedecidas outras formalida.des que são ne-
cessárias para a Validade dos contratos administrativos, de acordo 
com regras do Código de Contabilidade Pública. Assim, nos contra-
tos que sejam estipulados preços em moeda estrangeira. deve ser de-
clarada a data ou a taxa de câmbio para a conversão (art. 232 do 
Regulamento do Código de Contabilidade Pública), que sejam tradu-
zidos legalmente em vernáculo, se foram lavrados em lingua estran-
geira; que respeitem as disposições do direito comum e da legalidade 
fiscal; que fiquem bem definidas as obrigações reciprocas dos contra-
tantes, quanto à execução ou rescisão dos contratos; que haja cláusu-
la expressa relativa à garantia oferecida para assegurar o cumprimen-
to do contrato, bem como, das estipulações subsidiárias referentes à 
mesma garantia; que haja cláusula declarando competente o foro na-
cional brasileiro, para dlrlmir questões judiciais originadas dos con-
tratos. quando envolverem, c'omo partes, pessoas naturais ou jurldi-
cas estrangeiras. 
Há, também, com referência aos contratos de obras ou serviços 
de ene;enharia, regulados pelo Decreto Federal n. 73.140, de 1973, 
cláusulas obrigatórias (art. 51) : 
I - Qualificação das partes; definições, trabalhos a executar, e 
sua natureza; normas ~ertlnentes; planos, programas, fases e etapas, 
cronogramas físico e fmanceiro, fundamento legal Inclusive da dis-
pensa da licitação, recursos financeiros e correspo~dentes empenhos; 
11 - Valor do contrato, preços, formas de pagamento condições 
de reajustamento, se previsto no ato convocatório, bem co~o a natu-
reza e o valor das garantias exigidas; 
111 - Sistema de fiscalização, prazo e condições de execução e 
de recebimento da obra ou serviço; 
IV - Indicação dos equipamentos e processos que serão empre-
gados na obra ou serviço; 
V - Penalidades a que estará sujeito o contratado; 
VI - Responsabilidade das partes e casos de rescisão do contra-
to, observado o parágrafo único deste artigo; 
VII - Foro e privilégio que houver, na hipótese de procedimento 
judicial, Inclusive a estipulação obrigdtóda da cláusula que estabele-
ça ~ cobrança, pelo rito do executivo fiscal, de quaisquer importâncias 
deVIdas pelo contratado à Administração. 
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A vinculação do contrato administrativo à forma prescrita em 
lei determina, portanto, a sua operosidade no ~undo juridlc? Além 
do que foi exposto, muitas vezes a sua (ormaçao depende, amda~ de 
publicação e quaisquer outras formalidades que podem .ser e.:'lgIdas 
pela lei, tais como o procedimento seletivo denominado hcltaçao, que 
sera objeto de estudo em tema exclusivo. 
6. Elementos Especificos do Contrato 
Os elementos constitutivos gerais qo contrato foram examinados. 
Ha também elementos especlficos que são incluldos na sua partici-
pação, como' de conteúdo obrigatório. São, em resumo, os seguintes: 
1. nome e qualificação das partes; 
2. objeto do contrato; 
3. prazo para a sua . execúção; 
4. condições técnicas, administrativas e financeiras de execução; 
5. forma de remuneração; 
6. previsão das infrações e correspondentes sanções; 
7. sujeição ao controle legal; 
8. estipulações inerentes à natureza especifica do contrato. 
De natureza especifica podem, também, ser tituladas as cláusu-
las denominadas de exorbitantes ou administrativas ou derrogatórias 
do direito comum. 
José Cretella Jú/tior considera bastante expressivo o nome de 
cláusula exorbitante (pág. 50, voI. TIl, Trat4lo de Direito Adminis-
trativo) por ser, realmente, uma cláus~a que sal da ~rbita: ~ue se 
afasta dos cânones do Direito Privado. Exorblta do DireIto CIvil para 
entrar na órbita administrativa. Desprivatiza-se para publicizar-se. 
Desde seus traços tlpicos do Direito Civil para vestir a roupagem ad-
ministrativa. 
As cláusulas exorbitantes contribuem, na atualidade, para forti-
ficar a teoria do contrato administrativo. A noção do que seja não se 
encontra, na doutrina, bem definida. Alguns afirmam que é toda 
cláusula derrogatória do direito comum. Outros, que são somente 
as cláusulas administrativas e as de direito privado ou de direito co-
mum. 
A cláusula exorbitante existe quando a Administração se arroga 
com direitos sobre seu contratante que um particular não poderia iI 
exercer, porque as leis e os regulamentos não o autorizam, só haven- 1 
do por causa da finalidade do serviço público, que autoriza o sacrifi- I 
t , 
! 
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cio da liberdade dos administrados nas sujeições a que estes ficam 
submetidos. 
São exorbitantes do dirieto comum, portanto, as chamadas cláu-
sulas "penais"; as que permitem a Administração baixar instruções 
para a execução do contrato; as que prevêem o direito de rescisão 
unilateral em proveito da Administração; as que estabelecem con-
diçoes especiais exorbitantes do direito comum, para a contratação 
de certos serviços autõnomos ou serviços industriais ou comerciais 
do Estado. 1 
Sobre as cláusulas exorbitantes não se pode deixar de lembrar 
que muitos autores consideram a referida cláusula como elemento 
especifico para caracterizar o contrato de direito público. 
7. Formalização Material do Contrato 
Os contratos administrativos sempre se revestem de forma escrita. 
11: evidente a razão. As obrigações assumidas pelo poder público depen-
dem de registro nas repartições competentes. "A inexistência de ajus-
te escrito ou o defeito de forma, vicia Irremediavehnente a manlfesta-
tação da vontade da Administração e invalida o conteúdo contratual" 
(Hely Meirelles, pág. 229, Direito' Administrativo Brasüeiro, 2.8 ed., RT). 
A forma escrita pode variar, nos termos e casos que a lei estabe-
lecer : contrato formal; tenno em livro próprio com força de contrato; 
carta-c~ntrato; empenho de despesa; autorizaço de compra; ordem de 
execuçao de serviço (art. 134 do Decreto-lei n. 200, de 1967). 
No momento, o art. 72, §§ 5." e 6.°, da Constituição Federal, subs-
tituiu o controle prévio da legalidade pelo controle "a posteriori". Os 
contratos administrativos não precisam ser registrados pelo Tribunal 
de Contas para se tomarem perfeitos, exigência das Constituições Fe-
derais de 1934, 193'/ e 1946. 
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REGISTRO OSRIGATORIO DE PROFESSORES NOS ORGÃOS 
FISCALIZADORES DAS PROFISSOES 
1. Introdução 
Amauri Machado Passas Araújll 
Swnárlo: 1. Introdução. 2 . A Educação como ImperaU· 
vo do Estado. 3. AUvidade do Magistério como Profissão E.· 
pecffic4. 4. A Legislação do Ensino Superior. 5 . Legislações 
Profissionais e DiplO17UlS de CUrS'Os Superiores. 6 . Condiçõe. 
de Ingresso no Magistério Superior. 7. Manifestações Sobre o 
Temas Apreciadas. 8 . Criação da Ordem dos Professare. do 
Bra:rll. 9. Conclusões. 
o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia da 
4.a Região, que compreende o Estado de Minas Gerais, vem sistema-
ticamente exigindo dos professores da Universidade Federal de Viço-
sa, que exercem o Magistério na área da Engenharia, em suas diver-
sas modalidades, o registro profissional naquele órgão corno ~ondição 
legal ao exerciclo da docência. 
Age a autarquia fiscalizadora da profissão com Invocação do dis-
posto na letra "a" do art. 6.", combinado com a letra "d" do art. 7.°, 
ambos da Lei n . 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 
Dispõem o art. 6." e sua letra "a" o seguinte : 
Art. 6." Exerce Ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto 
ou engenheiro-agrônomo: 
a) a pessoa flslca ou j~\ridica que realizar atos ou prestar ser-
viços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta 
lei e que nào possua registro nos Conselhos Regionais; 
.. 
. .. .... . . . .. . . . .... . . . . . . . .. . . .. . ..... ... . . . .. . . .... ........ . . 
Elencando as atribuições dos profissionais da Engenharia, o art. 
7Y, em sua letra "d", prescreve: 
